
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 
 

ATA Nº 7 DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
Ata da sessão ordinária do Conselho Universitário 
realizada em 6 de junho de 2025, às 14 horas, no 
auditório da Reitoria I, no Campus de Florianópolis, e 
em ambiente eletrônico, por intermédio de 
videoconferência. 
 

Aos seis dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas, reuniu-se o 1 

Conselho Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (CUn/UFSC), conforme o Ofício 2 

Circular nº 9/2025/SODC/CUn, enviado para o correio eletrônico das/dos 3 

conselheiras/conselheiros e posteriormente divulgado na página principal da UFSC. A sessão 4 

ocorreu presencialmente, no auditório da Reitoria I, no Campus de Florianópolis, e em ambiente 5 

eletrônico, por meio do link https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-6 

ufsc, do serviço Conferência Web da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). A reunião foi 7 

presidida pelo reitor da UFSC, professor Irineu Manoel de Souza. A lista de presença 8 

correspondente encontra-se em apartado a este documento e foi encaminhada para o correio 9 

eletrônico das/dos conselheiras/conselheiros por meio do link https://u.ufsc.br/WdjEMLU, tendo 10 

em vista que, conforme o disposto no art. 4º da Resolução Normativa nº 166/2022/CUn, a 11 

presença das/dos conselheiras/conselheiros na sessão deverá ser atestada por meio de 12 

assinatura digital no Sistema de Certificação Digital Assina UFSC. Compareceram à sessão, 13 

conforme atesta a lista de frequência subscrita em apartado: Joana Célia dos Passos, Dilceane 14 

Carraro, Werner Kraus Junior, Jacques Mick, Olga Regina Zigelli Garcia, Marlene Grade, Carmen 15 

Maria Oliveira Müller, Rui Daniel Schroder Prediger, Carlos Henrique Rodrigues, Michel Angillo 16 

Saad, Hamilton de Godoy Wielewicki, Alex Degan, Waldomiro Lourenço da Silva Junior, Raphael 17 

Falcão da Hora, Lucio Sartori Farenzena, Carolina Medeiros Bahia, Carlos Araújo Leonetti, Erasmo 18 

Benício Santos de Moraes Trindade, Maria Denize Henrique Casagrande, Daniel Ricardo Castelan, 19 

Sérgio Peters, Ubirajara Franco Moreno, Adriano Péres, Elisete Santos da Silva Zagheni, Cátia 20 

Regina Silva de Carvalho Pinto, Melissa Negro Dellacqua, Maurício Girardi, Guilherme Jurkevicz 21 

Delben, Alexandre Siminski, Heloísa Teles, Daniela Cristina de Toni, Agenor Furigo Junior, Daniel 22 

Fernandes, Luiz Gustavo da Cunha de Souza, Rogério Gomes de Oliveira, Rodrigo Sudatti Delevatti, 23 

Vanessa de Oliveira, Tienko Vitor da Rocha , Rodrigo Weinhardt Borges, Verônica Pereira Orlandi, 24 

Renato Ramos Milis, Rossana Lopes Pereira de Souza, Jorge Balster, Arelly Cecília Silva Padilha, 25 

Lucas Eduardo Brum de Matos Rigoli Gonçalves, Lucas Ribeiro Bonatto, Antônio Carlos Fiori 26 

Canevese, Suzani Maria da Fonseca Gervásio, Bruno Guerizoli Macedo, Sofia Garcia Bastos e Silva, 27 

Luiz Felipe Souza Barros de Paiva, Ghabriel de Oliveira Teixeira, Giseli Day, Cesar Augusto 28 

Magalhães Benfatti, Ruy Tadeu Mambrini Ribas, Alexandre D’Ávila da Cunha e Cleunisse 29 

Aparecida Rauen de Luca Canto. Estavam ausentes justificadamente: Luiz-Rafael Santos e Maria 30 

del Carmen Cortizo. A transmissão da sessão ocorreu ao vivo pelo canal do Conselho Universitário 31 

no YouTube, sob a incumbência da equipe da TV UFSC. Após a constatação do quórum necessário 32 

e com os cumprimentos de praxe, o presidente declarou aberta a sessão. Foram empossadas/os 33 

novas/os integrantes, a saber: Erasmo Benício Santos de Moraes Trindade e Mara Ambrosina de 34 

https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc
https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc
https://u.ufsc.br/WdjEMLU
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Oliveira Vargas, para, na condição de titular e de suplente, respectivamente, representar o Centro 35 

de Ciências da Saúde (CCS); Juliano Gil Nunes Wendt, para, na condição de suplente, representar 36 

o Centro de Ciências Rurais (CCR) do Campus de Curitibanos; e Guilherme Wagner e Edilaine 37 

Aparecida Vieira, titular e suplente, respectivamente, que foram reconduzidos para representar 38 

o Centro Tecnológico, de Ciências Exatas e Educação (CTE) do Campus de Blumenau. Em seguida, 39 

o conselheiro Paulo Horta informou que, no dia 28 de maio de 2025, a comunidade do Centro de 40 

Ciências Biológicas (CCB) havia se reunido para discutir dois retrocessos legislativos: o PL 41 

2159/2021 e proposições que atingiram a Área de Proteção Ambiental (APA) da Baleia Franca. 42 

Informou que, na ocasião, a comunidade aprovou duas moções, a primeira manifestando apoio 43 

à manutenção da APA, destacando sua importância ecológica e social e a segunda expressando 44 

repúdio ao PL 2159, pelo fato de ele propor a desregulamentação do licenciamento ambiental e 45 

ameaçar ecossistemas. Paulo Horta solicitou que as moções, já enviadas à apreciação da Reitoria, 46 

fossem incluídas na pauta do CUn para possível referendo. O conselheiro Jorge Balster, em sua 47 

manifestação, concedeu a palavra ao conselheiro Renato Milis, que apresentou um informe em 48 

nome do Sindicato de Trabalhadores em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina 49 

(SINTUFSC). O conselheiro Renato Milis relatou que, duas semanas antes, o Sindicato, em 50 

conjunto com representantes da comunidade da UFSC e de Florianópolis, havia realizado um ato 51 

público em frente ao Hospital Universitário (HU), cujo objetivo principal foi reivindicar a 52 

reabertura da emergência pediátrica, cuja interrupção vinha sobrecarregando o Hospital Infantil 53 

Joana de Gusmão, especialmente em um contexto de crise sanitária e de emergência em saúde 54 

respiratória decretada pelo governo do estado. O conselheiro Renato Milis enfatizou que a 55 

reabertura da emergência pediátrica era fundamental tanto para a assistência à população 56 

quanto para a formação de profissionais de saúde. Ele também mencionou que a Reitoria vinha 57 

atuando em Brasília, pressionando autoridades pela reabertura da unidade. Renato Milis 58 

lembrou que a UFSC realizara, dez anos antes, uma consulta pública que rejeitou a contratação 59 

da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), mas o contrato foi assinado mesmo 60 

assim, e informou que o contrato tinha previsão de renovação no próximo ano. Por fim, convidou 61 

a comunidade universitária a participar de discussão sobre a permanência ou não da empresa na 62 

gestão do HU/UFSC, reforçando que o HU deveria permanecer como hospital-escola vinculado à 63 

Universidade. O conselheiro Alex Degan informou com pesar que a comunidade do Centro de 64 

Filosofia e Ciências Humanas (CFH) estava em luto naquela semana, devido ao falecimento da 65 

professora Mara Coelho de Souza Lago, do curso de Psicologia, uma das fundadoras do Instituto 66 

de Estudos de Gênero (IEG) e figura de grande importância para a comunidade. Ele também 67 

comunicou o falecimento de um estudante do curso de graduação em Filosofia – bacharelado, 68 

Gibran Almeida. O presidente retomou a palavra para submeter à discussão e votação as atas 69 

das sessões realizadas em 11 de março e 29 de abril de 2025, as quais haviam sido previamente 70 

encaminhadas para todas/os as/os conselheiras/os. Por oportuno, questionou se havia sugestões 71 

de alteração, mas não houve manifestações. Em seguida, submeteu as atas em votação. Não 72 

havendo votos contrários, as atas foram aprovadas por unanimidade pelo plenário. Na 73 

sequência, o presidente informou sobre a reunião realizada entre reitoras e reitores das 74 

instituições federais e o governo federal. Iniciou sua fala destacando que, embora a situação 75 

orçamentária ainda não estivesse resolvida, duas notícias positivas haviam sido comunicadas. A 76 

primeira dizia respeito à recomposição orçamentária. Ele comentou que o Ministério da 77 

Educação (MEC) havia encaminhado ao Congresso Nacional uma proposta de orçamento para as 78 

universidades e os institutos federais, mas o Congresso havia cortado R$ 400 milhões. 79 

Acrescentou que, após articulações das instituições junto ao MEC e ao Congresso, o governo 80 
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federal decidiu devolver esse valor, o que resultou na recomposição da parte cortada. O 81 

presidente enfatizou que a devolução do valor não correspondia a uma suplementação 82 

orçamentária, e sim à recomposição de valores já previstos, mantendo-se o orçamento ainda 83 

insuficiente. Já a segunda notícia tratava da forma de liberação mensal dos recursos 84 

orçamentários. Disse que, anteriormente, o governo estava liberando os valores em 18 avos, o 85 

que representava uma fragmentação do repasse, e comunicou que a liberação passou a ser em 86 

12 avos, ou seja, proporcionalmente ao orçamento total aprovado, mês a mês. Ele ressaltou que, 87 

embora ainda fosse necessário lutar pela liberação integral dos recursos, aquela mudança havia 88 

representado uma melhora na previsibilidade orçamentária. Para finalizar, informou que a 89 

Agência de Comunicação da UFSC havia publicado uma matéria com os detalhes das atualizações 90 

sobre o tema. Após sua manifestação, o presidente passou à apreciação e aprovação da ordem 91 

do dia, consultando o plenário sobre eventuais sugestões de alteração. Como não houve 92 

manifestações, a ordem do dia, previamente encaminhada a todas/os as/os conselheiras/os, foi 93 

colocada em votação e aprovada por unanimidade. Deu-se então prosseguimento à discussão do 94 

item 2.1. Processo nº 23080.000600/2023-25. Requerente: Heloísa Blasi Rodrigues. Objeto: 95 

Apreciação de recurso solicitando a impugnação, perante o Conselho Universitário, do relatório 96 

final da Comissão Memória e Verdade (CMV) da UFSC. Relatoria: Conselheiro Ubirajara Franco 97 

Moreno. O relator iniciou sua fala esclarecendo que, na semana anterior, uma decisão judicial 98 

havia determinado a separação de dois processos que anteriormente estavam reunidos: o 99 

processo nº 23080.000600/2023-25, referente a uma petição protocolada por uma advogada, e 100 

o processo nº 23080.018179/2024-90, referente à análise da segunda comissão sobre o trabalho 101 

da Comissão de Memória e Verdade da UFSC. Ao ler seu parecer, o relator explicou que boa parte 102 

do conteúdo reproduzia trechos já incluídos no relatório anterior, e que havia optado por ser 103 

mais breve nas partes repetitivas, focando nas diferenças trazidas pela impugnação. Ressaltou, 104 

ainda, que não apresentou mudanças de mérito em relação à análise anterior, apenas realizou 105 

adequações em função da separação processual e do foco específico na petição de impugnação. 106 

O voto do parecer do relator segue transcrito a seguir: “Considerando as petições encaminhadas 107 

pela advogada Heloísa Blasi Rodrigues, representante de David Ferreira Lima, o parecer exarado 108 

pelo Professor José Isaac Pilati, e a manifestação da Comissão instituída pela Resolução nº 109 

7/2023/CUn — que não acrescenta elementos relevantes capazes de alterar o encaminhamento 110 

proposto pelo primeiro relator, além de eventuais questionamentos sobre supostas ilegalidades 111 

flagrantes —, passo a me manifestar nos seguintes termos: Superada a questão relativa ao 112 

recebimento da petição pelo Conselho Universitário, e tendo em vista que o Relatório Final da 113 

Comissão Memória e Verdade da UFSC, instituída pela Resolução nº 48/CUn/2014, possui 114 

natureza eminentemente histórica e memorialística, voltada à reconstrução da memória 115 

institucional e à promoção do direito à verdade histórica, sem caráter jurisdicional ou 116 

persecutório, e considerando ainda que seus trabalhos se encontram em conformidade com o 117 

marco jurídico estabelecido pela Lei nº 12.528/2011, não sou favorável ao acolhimento da 118 

petição de impugnação do Relatório Final no sentido de revisão, correção ou anulação do 119 

Relatório da CMV/UFSC. Entretanto, no que se refere aos demais pontos suscitados na petição: 120 

Publicação de material de resposta pela Editora da UFSC Tendo em vista que a autora da petição, 121 

Heloísa Blasi Rodrigues, publicou, em dezembro de 2025 [sic], o livro intitulado UFSC: Em Nome 122 

da Verdade, pela Editora Dois por Quatro, manifesto-me no sentido de que a obra seja 123 

disponibilizada em formato físico e digital no Instituto Memória e Direitos Humanos da UFSC, 124 

bem como que exemplares sejam incorporados ao acervo da Biblioteca Universitária, garantindo 125 

amplo acesso à comunidade acadêmica. Limitação do período de abrangência e escopo 126 



 
4 

 

Considerando que a Lei nº 12.528/2011 delimita o âmbito temporal da Comissão Nacional da 127 

Verdade ao período compreendido entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988, e que 128 

a CMV/UFSC foi designada especificamente para apurar violações ocorridas a partir do golpe de 129 

1964, entendo que fatos não abrangidos por esses marcos temporais, e que não estejam 130 

relacionados com a violação de direitos humanos não devem fundamentar encaminhamentos 131 

decorrentes do Relatório Final da Comissão, nem subsidiar a avaliação de medidas a serem 132 

implementadas. Assim, sou favorável à pretensão da petição nesse item, alinhando-me ao 133 

primeiro relator, no sentido de que questões relativas à aquisição da Casa da Rua Bocaiúva e 134 

eventuais controvérsias entre o Professor João David Ferreira Lima e o Professor Henrique da Silva 135 

Fontes não sirvam de base para os desdobramentos do Relatório Final, dado que não guardam 136 

relação com violações de direitos humanos. Revogação de homenagens: No que se refere à 137 

revogação de homenagens, em particular à proposta de retirada do nome do ex-Reitor João David 138 

Ferreira Lima do Campus de Florianópolis da UFSC, considerando a necessidade de alteração do 139 

Artigo 1º do Estatuto da Universidade e a exigência de regulamentação específica para esse tipo 140 

de medida, entendo que a tramitação da matéria por meio de processo próprio, a ser apreciado 141 

pelo Conselho Universitário, assegura o pleno exercício do contraditório e a adequada 142 

manifestação das partes interessadas. Considerando o relatório final da Comissão instituída pela 143 

Resolução nº 7/2023/CUn (CER), em especial os Anexos II e III, observa-se que a solicitação de 144 

limitação do período de abrangência e do escopo foi plenamente atendida. A fundamentação 145 

elaborada pela Comissão para a proposta de retirada do nome do ex-Reitor João David Ferreira 146 

Lima do Campus de Florianópolis da UFSC baseia-se exclusivamente em fatos e documentos 147 

posteriores ao Golpe de 1964, não contemplando questões relativas à aquisição da Casa da Rua 148 

Bocaiúva, tampouco eventuais controvérsias entre o Professor João David Ferreira Lima e o 149 

Professor Henrique da Silva Fontes. Por fim, solicita-se a averiguação e apuração de 150 

responsabilidades pela dilação na resposta à petição encaminhada no Processo nº 151 

23080.000600/2023-25, e eventuais ilegalidades apontadas na segunda petição constante no 152 

mesmo processo”. Logo após a leitura, o presidente retomou a palavra para colocar o parecer 153 

em discussão, lembrando que aquela era a terceira sessão em que o tema estava sendo debatido, 154 

e que o conteúdo do parecer já constava do processo original. O presidente disse ainda que 155 

seriam concedidas quatro inscrições iniciais, com tempo máximo de dez minutos por fala, antes 156 

da análise do processo seguinte, que continha dois pedidos de vista. O presidente registrou o 157 

pedido de fala da advogada presente no recinto e informou que, conforme o Regimento Interno 158 

do Conselho Universitário (CUn), os demais conselheiros e conselheiras teriam até cinco minutos 159 

para suas manifestações. Informou ainda que, naquele momento, dez conselheiras/os já haviam 160 

se inscrito. O presidente então concedeu a palavra à advogada, com tempo estimado em até dez 161 

minutos, e relembrou que os demais membros do CUn teriam cinco minutos cada. Em seguida, 162 

o conselheiro Luís Paiva levantou uma questão de ordem, solicitando que o tempo de fala da 163 

advogada fosse equiparado ao dos conselheiros, ou seja, cinco minutos, ou que a questão fosse 164 

submetida à votação. O presidente respondeu que submeteria à votação a proposta de limitar a 165 

fala da advogada a cinco minutos. Esclareceu ainda que o direito à palavra era exclusivo de 166 

conselheiras e conselheiros, salvo autorização da presidência, e que a palavra havia sido 167 

concedida à advogada para defesa de seu requerimento. Em votação, a limitação da fala da 168 

advogada a cinco minutos foi aprovada por maioria. Em seguida, o presidente concedeu a palavra 169 

à advogada para sua manifestação. Com a palavra, a advogada, senhora Heloisa Blasi Rodrigues, 170 

iniciou sua fala solicitando que fosse registrado em ata a redução do tempo de fala que lhe havia 171 

sido imposta, a qual, em seu entendimento, caracterizava cerceamento de defesa. Alegou que 172 
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outras falas em sessões anteriores, como a de 29 de abril de 2025, haviam sido permitidas sem 173 

limitação de tempo. Destacou que, desde 2022, quando o processo de impugnação foi 174 

protocolado, aquela era a primeira oportunidade em que pôde se manifestar sobre os 175 

argumentos e provas apresentados. Expôs que a Universidade, mesmo gozando de autonomia 176 

constitucional, devia respeitar os princípios do ordenamento jurídico nacional, como o 177 

contraditório, a ampla defesa e o direito de petição. Enfatizou que o processo em questão estava 178 

sendo analisado em cumprimento a decisão liminar, proferida em mandado de segurança, e que 179 

o juiz havia determinado a suspensão de julgamento anterior por ausência de defesa prévia. 180 

Asseverou que, naquele momento, o que se buscava era a condenação direta sem julgamento 181 

adequado. Apontou que as provas apresentadas não comprovaram a alegada colaboração do 182 

então reitor Ferreira Lima com a repressão a perseguidos políticos. Mencionou que, em 1964, 183 

após o AI-1, o Ministério da Educação (MEC) havia solicitado às universidades que instituíssem 184 

comissões internas para investigar possíveis casos de subversão e que a UFSC, nesse contexto, 185 

instaurou uma comissão, que realizou um inquérito interno. Relatou que, em 18 de junho de 186 

1964, o presidente da comissão, professor e desembargador Vítor Lima, encaminhou às 187 

autoridades militares um ofício comunicando o encerramento do inquérito e que esses 188 

documentos, segundo ela, foram considerados pela CMV da UFSC como atos de perseguição, 189 

embora não tenham resultado em demissões, expulsões ou qualquer punição funcional. Alegou, 190 

ainda, que os documentos originais do inquérito desapareceram, restando apenas um volume, 191 

relacionado ao professor José Patrocínio Galotti, que foi analisado pela CMV da UFSC de forma, 192 

em sua visão, distorcida. Concluiu afirmando que as alegações contra o então reitor não se 193 

sustentavam nos fatos e documentos disponíveis. Com a palavra, o conselheiro Alex Degan 194 

iniciou sua fala com uma reflexão histórica sobre o papel das universidades. Lembrou que, desde 195 

sua origem, na Idade Média, as universidades se constituíram como espaços autônomos, 196 

associados ao poder papal e distantes das estruturas de mando locais, e observou que aquela 197 

tradição de relativa independência permanecia até os dias atuais. Disse que a UFSC, ao promover 198 

o debate em questão, já estava cumprindo uma função educativa, ensinando à sociedade 199 

brasileira a refletir sobre “um passado que não passa”. Enfatizou que o CUn não estava julgando 200 

nem condenando ninguém, mas, sim, votando um parecer, exercício legítimo de sua autonomia 201 

institucional. Argumentou que a Universidade, assim como outras instituições públicas, tinha o 202 

direito de decidir sobre homenagens concedidas ou retiradas, em consonância com seus valores, 203 

e também criticou a visão de que o direito à ampla defesa tivesse sido violado, ao lembrar que 204 

os familiares das vítimas de perseguições políticas não foram ouvidos no processo. Lamentou 205 

interrupções e manifestações da plateia, referindo-se ao ambiente como desrespeitoso e 206 

tumultuado, concluindo que caberia à comunidade universitária escolher entre a preservação de 207 

seus princípios democráticos ou a conivência com a barbárie. Com a palavra, o conselheiro Jorge 208 

Balster iniciou sua fala ressaltando o papel do CUn como colegiado deliberativo máximo da 209 

universidade pública federal. Disse também que o espaço universitário devia promover o debate, 210 

a ação coletiva e a formação pedagógica, especialmente diante de temas de grande relevância 211 

institucional. Entendia que aquela discussão estava em um contexto político mais amplo, o qual 212 

caracterizou como uma conjuntura golpista, marcada por manifestações autoritárias. Ele criticou 213 

aqueles que, segundo ele, historicamente apoiaram rupturas democráticas, como o golpe de 214 

1964, o AI-5 e os eventos políticos de 2016 e 2018. Reforçou a defesa da autonomia como 215 

princípio essencial ao funcionamento da universidade pública, argumentando que ela 216 

possibilitava a produção de conhecimento crítico, científico e socialmente referenciado. 217 

Destacou que tal autonomia não era um privilégio, mas uma condição necessária para o 218 
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cumprimento do dever institucional da Universidade de servir à sociedade. Enfatizou o papel da 219 

Universidade na produção de inovação científica e tecnológica livre de interesses privados e na 220 

formação de cidadãos críticos, defendendo a valorização das áreas de conhecimento com menor 221 

retorno financeiro imediato, como as humanidades, as artes e as ciências básicas, e criticou 222 

modelos de gestão privatistas. Disse ainda que a autonomia protegeu a Universidade de 223 

ingerências externas e possibilitou o fortalecimento da democracia institucional, ainda que 224 

reconhecesse a ausência de paridade plena nos órgãos colegiados. Fez uma crítica aos cortes 225 

orçamentários, às perseguições políticas e à difusão de desinformação por parte da mídia 226 

tradicional. Logo após, concluiu que a Universidade devia continuar promovendo o acesso 227 

popular e políticas de permanência voltadas para a classe trabalhadora, bem como devia 228 

reafirmar o seu compromisso com a memória histórica e a justiça, e declarou: “Sem anistia”. O 229 

conselheiro Daniel Castelan iniciou sua fala. Entretanto, antes de prosseguir, a vice-presidenta, 230 

tendo em vista a movimentação e o barulho da plateia, solicitou a atenção de todos e todas, 231 

ressaltando que o Conselho Universitário não era uma arena, mas um espaço de debate público 232 

acerca dos rumos da Universidade. Ela destacou como positivo o fato de que pessoas externas à 233 

Universidade acompanhassem as sessões para compreenderem a responsabilidade e o 234 

compromisso regimental do CUn. A seguir, pediu aos presentes que acompanhassem o Conselho 235 

com civilidade, e reforçou o compromisso das/dos conselheiras/os em ouvir cada manifestação 236 

realizada no púlpito, para garantir um encaminhamento adequado das discussões e da votação 237 

necessária. Após retomar a palavra, o conselheiro Daniel Castelan disse que aquele dia 238 

representava uma celebração da transparência institucional. Destacou que, desde 2004, com a 239 

abertura dos arquivos da ditadura determinada pelo governo federal, havia se tornado possível 240 

conhecer parte relevante da história brasileira que antes permanecia oculta por medo ou 241 

vergonha, especialmente os casos de perseguição ocorridos dentro da Universidade, atentando 242 

contra a liberdade de expressão e de pensamento. Afirmou que a liberdade de expressão era um 243 

pilar fundamental da Universidade e que a construção de um processo democrático, como o que 244 

estava sendo conduzido no Conselho Universitário, somente se concretizava por meio do diálogo, 245 

da escuta das partes envolvidas, incluindo a advogada, o neto do homenageado e membros da 246 

comunidade externa. Parabenizou o CUn pela condução democrática do processo e ressaltou 247 

que os documentos analisados apontaram que o ex-reitor Ferreira Lima havia entregado 248 

professores e estudantes aos órgãos de repressão da ditadura. Asseverou que a Universidade só 249 

podia cumprir seu papel institucional se garantisse a liberdade acadêmica, e criticou o pedido de 250 

impugnação, o qual considerava uma tentativa de censurar informações e reescrever a história. 251 

Disse que algumas das manifestações na plateia visavam silenciar o debate por meio de gritos, 252 

configurando atos antidemocráticos, e relacionou o pedido de impugnação com a lógica de 253 

censura praticada no passado, inclusive mencionando a destruição de arquivos nos anos 70 como 254 

parte do mesmo padrão de ocultamento histórico. Concluiu manifestando-se contrário ao pedido 255 

de impugnação, por entender que ele representava uma forma legal de censura, e defendeu que 256 

a Universidade devia dar um passo histórico no sentido da reparação e do pedido institucional 257 

de perdão às vítimas da repressão. Por fim, expressou seu apoio ao parecer do conselheiro 258 

Ubirajara Moreno. O conselheiro Luís Paiva iniciou sua fala solicitando que o tempo de sua 259 

manifestação fosse pausado em caso de interrupções. Em seguida, afirmou que a mudança do 260 

nome do campus, bem como a deliberação em pauta, configuravam um ato discricionário, de 261 

competência da Universidade. Destacou que o relatório sob análise continha cerca de 600 262 

páginas, com ampla documentação comprobatória das violações de direitos humanos ocorridas 263 

no espaço universitário. Ressaltou que o relatório fora aprovado por unanimidade pelo CUn em 264 
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2018 e publicado pela Universidade em 2021, estando disponível para acesso público, em 265 

formato tanto físico quanto digital. O conselheiro Luís Paiva mencionou que a advogada da parte 266 

interessada já havia se manifestado anteriormente por aproximadamente três horas, de forma 267 

ininterrupta, no Gabinete da Reitoria da UFSC, ocasião em que apresentou seus argumentos e 268 

materiais em formato de apresentação. Acrescentou que, naquela ocasião, a comissão 269 

responsável acolheu e ouviu os argumentos da advogada. Refutou as alegações feitas por ela de 270 

que apenas um processo constaria nos arquivos da Universidade, afirmando que os 11 processos 271 

da Comissão do A-1 estavam preservados no Arquivo Central, sob guarda da Instituição e com 272 

acesso disponível à comunidade. Asseverou que a advogada havia apresentado inverdades ao 273 

plenário e defendeu a integridade do acervo institucional como parte do patrimônio histórico e 274 

documental da Universidade. Concluiu afirmando que a UFSC alcançara um momento 275 

pedagógico e maduro para tratar da memória institucional, da verdade e da justiça. Reiterou o 276 

compromisso da Instituição com o direito à memória, e encerrou sua fala com a expressão 277 

“Ditadura nunca mais”. A conselheira Sofia Garcia destacou que a sessão representava uma 278 

oportunidade histórica de encarar os fatos com base na verdade e na análise crítica da realidade, 279 

especialmente a partir da abertura de arquivos da ditadura. Enfatizou que o processo conduzido 280 

pelo CUn evidenciou os efeitos de se investigar os porões da ditadura e dar visibilidade aos nomes 281 

das vítimas, ressaltando que a repressão incluiu perseguições, mortes e violações sistemáticas 282 

de direitos, com o apoio ou omissão de determinados setores sociais. Reconheceu e elogiou o 283 

trabalho da CMV da UFSC, ressaltando que o relatório produzido se fundamentou em ampla 284 

pesquisa, esforço coletivo e rigor documental. A conselheira comparou os desaparecidos 285 

políticos da ditadura às vítimas atuais da violência de Estado, questionando a impunidade e a 286 

falta de respostas às famílias afetadas, e reiterou a importância de se manter viva a memória 287 

histórica. A conselheira também criticou a atuação de setores ligados ao poder econômico e 288 

empresarial, afirmando que interesses financeiros não deveriam pautar os rumos da 289 

universidade pública. Defendeu que o processo em curso se caracterizava por ser justo e 290 

democrático, com escuta das partes envolvidas e respeito à autonomia universitária. Concluiu 291 

sua fala reforçando o apelo às/aos conselheiras/os para que aprovassem a recomendação pela 292 

retirada da homenagem no nome do campus, afirmando que a decisão representaria um 293 

compromisso com a verdade, a justiça e a memória histórica das vítimas da ditadura. Por fim, 294 

declarou que o conhecimento não tinha preço e que a Universidade não se curvaria a pressões 295 

econômicas, militares ou políticas. O conselheiro Hamilton de Godoy Wielewicki suscitou questão 296 

de ordem para solicitar providências em razão do elevado barulho no plenário, que, segundo ele, 297 

impossibilitava o acompanhamento adequado das falas. Ressaltou que, para que o processo 298 

pudesse ser minimamente discutido de forma séria e respeitosa, era necessário garantir 299 

condições de escuta. Reforçou que, durante a manifestação da advogada, houve silêncio no 300 

plenário e que o mesmo respeito deveria ser estendido às/aos conselheiras/os que se 301 

pronunciavam no púlpito. Destacou que as/os conselheiras/os tinham direito à palavra, ao 302 

contrário dos presentes da comunidade externa, que, naquele momento, estavam rompendo a 303 

ordem com manifestações paralelas. Solicitou que, caso não fosse possível manter as condições 304 

mínimas de escuta e debate, fossem retiradas do plenário as pessoas que estivessem 305 

desrespeitando o andamento da sessão. O conselheiro Renato Milis iniciou sua fala observando 306 

que o relatório da CMV da UFSC havia sido aprovado por unanimidade no Conselho Universitário 307 

em 2018 e publicado pela Editora da UFSC em 2021, estando disponível em formato digital para 308 

acesso público. Ressaltou que a petição de impugnação somente foi apresentada anos depois, 309 

quando se cogitou a possibilidade de retirada da homenagem ao ex-reitor Ferreira Lima do nome 310 
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do campus, mesmo sem que a retirada estivesse formalmente aprovada. Renato enfatizou que 311 

o conteúdo do relatório já estava há anos disponível à comunidade, o que evidenciava que a 312 

preocupação não estaria centrada no conteúdo em si, mas, sim, nas implicações políticas e 313 

simbólicas da retirada da homenagem. Ele mencionou a publicação de um livro, apresentado na 314 

última sessão pelo neto do homenageado — sobre o qual foi esclarecido posteriormente que era 315 

de autoria da advogada da família —, com críticas ao relatório. Destacou que o referido livro foi 316 

lançado na Ordem dos Advogados e divulgado em diversos meios, inclusive em sessão especial 317 

na Câmara Municipal de Florianópolis e reportagens em jornais locais. O conselheiro também 318 

citou manifestações públicas de entidades como o Movimento Floripa Sustentável, que reunia 319 

sindicatos patronais como o Sinduscon, a Câmara de Dirigente Lojistas (CDL), a Associação 320 

Comercial e Industrial de Florianópolis (ACIF), a Federação das Indústrias do Estado de Santa 321 

Catarina (FIESC) e a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Fecomércio), em defesa 322 

da permanência da homenagem. Ele destacou que tais posicionamentos revelavam a resistência 323 

de setores historicamente dominantes ao terem sua hegemonia questionada dentro de 324 

instituições públicas como a Universidade. Finalizou destacando a importância da decisão do 325 

CUn, especialmente em um contexto em que autoridades como o governador do estado de 326 

Minas Gerais afirmavam que “a ditadura é uma questão de interpretação”, o que, segundo 327 

Renato, reforçava a necessidade de resguardar a verdade histórica. Afirmou confiar na ideia de 328 

que as/os conselheiras/os haviam analisado detidamente o processo e que a decisão tomada 329 

informaria adequadamente a comunidade universitária sobre os fatos ocorridos durante o 330 

regime militar, reiterando que “A ditadura não é uma questão de interpretação”. O conselheiro 331 

Fabricio Neves iniciou sua fala reconhecendo o momento tenso da sessão, e registrou que 332 

considerava positivo o fato de os assuntos estarem sendo trazidos ao debate com a presença 333 

ampla da comunidade. Ressaltou a importância de buscar o acalmar dos ânimos para que o 334 

debate pudesse prosseguir de forma respeitosa e construtiva. Em seguida, dirigiu-se ao 335 

parecerista com o objetivo de esclarecer pontos que considerava essenciais para orientar 336 

adequadamente o voto das/os conselheiras/os, questionando, primeiramente, o significado 337 

preciso do termo “impugnação” no contexto do processo em discussão. Além disso, solicitou 338 

esclarecimentos sobre as diferenças entre o parecer atual e o parecer anterior, de autoria do 339 

então conselheiro José Isaac Pilati, que também constava nos autos. Indagou ainda se o parecer 340 

anterior, por estar formalmente incluído no processo, não deveria igualmente ser submetido à 341 

votação, a menos que não apresentasse diferenças relevantes em relação ao parecer atual. 342 

Finalizou pedindo a opinião do relator sobre esses pontos, a fim de subsidiar melhor os 343 

encaminhamentos e a votação. O relator iniciou sua fala esclarecendo que o parecer 344 

anteriormente elaborado pelo então conselheiro José Pilati poderia, de fato, ter sido levado à 345 

votação, visto que havia sido entregue antes de sua aposentadoria. Acrescentou que, como o 346 

professor José Pilati se aposentou dias após sua entrega, o processo foi encaminhado 347 

diretamente para a Comissão, e não houve redistribuição formal do parecer a outro relator. Disse 348 

que a Comissão somente se manifestou sobre a petição apresentada quando concluiu seus 349 

trabalhos gerais, momento em que o processo foi redistribuído ao atual relator. O relator afirmou 350 

que grande parte de seu parecer se baseava no conteúdo elaborado pelo então relator José Pilati, 351 

mantendo-se alinhado conceitualmente com a sua rejeição da impugnação do relatório da CMV 352 

da UFSC. Ele acrescentou que o então conselheiro José Pilati considerou incabível a revisão, 353 

reescrita ou invalidação do relatório da Comissão, entendimento que foi mantido na análise 354 

atual. Ele disse que, entretanto, ocorreram fatos novos desde a elaboração do parecer anterior, 355 

como a publicação do livro pela Editora da UFSC, o que exigiu atualização e adequação do 356 
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conteúdo. Quanto ao pedido de impedir a publicação do relatório, explicou que ele já se 357 

encontrava publicado, sendo recomendada sua disponibilização permanente à comunidade 358 

universitária. Com relação ao conteúdo factual anterior ao ano de 1964, o relator explicou que, 359 

conforme já explicado pela Comissão, tais elementos não fundamentavam a recomendação de 360 

retirada do nome do campus, e que esse entendimento também havia sido mantido no parecer. 361 

O relator observou que, embora todos os itens da petição tivessem sido analisados e 362 

considerados atendidos, era possível que, no momento da votação da retirada do nome do 363 

campus, surgissem novas manifestações. Por isso, recomendou que essa discussão ocorresse em 364 

sessão específica, com direito à manifestação da família e de seus representantes, assegurando 365 

o contraditório. Concluiu ressaltando que o atual parecer não tratava da retirada do nome do 366 

campus, mas apenas da petição de impugnação do relatório. Portanto, reiterou que não havia 367 

recusa dos pedidos pontuais apresentados na petição, apenas a reafirmação de que não cabia 368 

anulação, revisão ou alteração do relatório da CMV da UFSC. Enfatizou, por fim, a necessidade 369 

de serenidade e de clareza quanto aos escopos dos diferentes processos em pauta, para que os 370 

debates e as decisões ocorressem com responsabilidade institucional. O conselheiro Lucas Rigoli 371 

iniciou sua fala declarando sua discordância parcial com a fala do relator, especialmente no que 372 

dizia respeito à interpretação do conteúdo da petição de impugnação apresentada pela 373 

advogada da família do ex-reitor Ferreira Lima. Para o conselheiro, havia, sim, uma recusa 374 

implícita ao pedido da petição, ainda que o relator tivesse argumentado pela sua suposta 375 

aceitação em partes. Lucas Rigoli disse entender que a intenção da impugnação não era garantir 376 

o direito à ampla defesa ou ao contraditório, mas questionar e tentar invalidar o conteúdo de 377 

um relatório elaborado por pesquisadores e historiadores com base em documentação e fatos 378 

históricos. Destacou que a família do ex-reitor havia sido ouvida durante os trabalhos da CMV da 379 

UFSC desde o início de sua atuação e, nesse sentido, o pedido de impugnação, a seu ver, não 380 

buscava o diálogo, mas, sim, a negação da história e a tentativa de obstruir o processo 381 

institucional de memória, verdade e justiça em curso na Universidade desde 2018. O conselheiro 382 

Lucas Rigoli também expressou crítica à condução do processo por parte da Universidade, 383 

mencionando que a aceitação e tramitação da impugnação, que considerou um recurso 384 

administrativo intempestivo, resultaram em ação judicial contra a UFSC. Na percepção dele, tal 385 

encaminhamento era fruto de uma concessão excessiva a interesses familiares e pessoais, em 386 

detrimento do processo institucional já consolidado. Por fim, fez um apelo para que o CUn 387 

encerrasse a concessão de espaço a manifestações que classificava como antidemocráticas e 388 

ofensivas, reforçando a necessidade de prosseguir com a retirada das homenagens ao ex-reitor, 389 

conforme os elementos apurados pela CMV da UFSC, reiterando a validade e profundidade dos 390 

estudos históricos realizados, bem como a importância de dar continuidade ao processo de 391 

reparação institucional. O conselheiro Paulo Horta iniciou sua fala destacando a gravidade do 392 

momento vivido não apenas pela Universidade, mas também pelo Brasil e pelo mundo, em razão 393 

do que classificava como avanços sorrateiros do fascismo. Ele enfatizou que, diante daquele 394 

cenário, era necessário tratar com seriedade e respeito todos os temas relacionados ao período 395 

da ditadura militar, especialmente considerando os seus impactos diretos em Santa Catarina, 396 

onde 580 pessoas haviam sido sequestradas e aprisionadas, incluindo 27 mulheres, e 10 pessoas 397 

haviam sido assassinadas. O conselheiro criticou comportamentos considerados desrespeitosos 398 

durante a sessão e afirmou que tais posturas revelavam a falta de comprometimento com a 399 

democracia, ressaltando que o processo em análise deveria ser entendido como um processo 400 

administrativo e pedagógico, no qual o CUn devia exercer sua função institucional com 401 

responsabilidade. Destacou a importância de as/os conselheiras/os analisarem com serenidade 402 
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o parecer apresentado pelo relator, e que a decisão final, fosse de aprovação ou rejeição, 403 

ocorreria por meio do sufrágio democrático, possível apenas em razão do regime democrático 404 

vigente. Destacou ainda a importância do respeito à família envolvida, bem como aos visitantes 405 

presentes na sessão, lembrando que o ambiente universitário tinha como missão orientar a 406 

sociedade, assim como o fizeram universidades em diferentes partes do mundo ao longo da 407 

história. Encerrou sua fala declarando seu apoio e agradecimento ao parecerista, reconhecendo 408 

o esforço e a clareza da análise apresentada. O presidente retomou a palavra e informou que, 409 

não havendo mais conselheiras e conselheiros inscritos para manifestação, seria iniciado o 410 

processo de votação. Esclareceu que apenas conselheiros e conselheiras presentes poderiam 411 

votar. Em seguida, submeteu o parecer exarado pelo relator à votação, o qual foi aprovado por 412 

maioria de votos, com um voto contrário. 2.2. Processo nº 23080.018179/2024-90. Requerente: 413 

Daniel Ricardo Castelan. Objeto: Apreciação dos encaminhamentos acerca das recomendações 414 

apontadas no relatório final da Comissão Memória e Verdade (CMV-UFSC), as quais foram 415 

enviadas pela comissão instituída pela Resolução nº 7/2023/CUn. Relatoria: Conselheiro 416 

Ubirajara Franco Moreno. Relatoria de vista: Conselheiros Alex Degan e Amanda Zamboni. Com 417 

a palavra, a conselheira Amanda Zamboni iniciou sua fala explicando os motivos pelos quais os 418 

relatores de vista decidiram apresentar um parecer elaborado em conjunto, afirmando que o 419 

objetivo era promover a unidade da comunidade universitária em torno da pauta da mudança do 420 

nome do campus. Segundo ela, a proposta representava mais do que uma alteração nominal; 421 

expressava uma defesa da autonomia universitária e um compromisso com os estudantes e com 422 

o povo brasileiro. Amanda ressaltou a importância histórica do momento na luta contra o 423 

fascismo e os efeitos ainda presentes do autoritarismo, mencionando que a ditadura militar teve 424 

um período de caráter fascista, no qual direitos fundamentais foram retirados, movimentos 425 

populares foram perseguidos e ativistas foram assassinados. Ela afirmou que, embora em 426 

contextos diferentes, práticas semelhantes se repetiam no presente, inclusive com ataques à 427 

própria Universidade, como os cortes de bolsas de pesquisa, e citou como exemplo o caso de uma 428 

pesquisa sobre a terra indígena do Morro dos Cavalos que foi cancelada por não se alinhar com 429 

os interesses estatais. Apontou também a criminalização de mobilizações estudantis como um 430 

agravante da atual conjuntura e defendeu que o parecer teve como propósito fortalecer 431 

novamente a unidade do Conselho e da comunidade acadêmica na construção de um projeto de 432 

universidade que não comportasse homenagens a colaboradores da ditadura militar. Na 433 

sequência, o conselheiro Alex Degan procedeu com a leitura do parecer de vista elaborado em 434 

conjunto, cujo voto segue transcrito a seguir: “Acompanhamos na íntegra as proposições 435 

elaboradas no parecer original em torno das Recomendações 1, 2, 3, 4, 7, 10, 11 e 12. Propomos 436 

alterações pontuais, que dialogaram com as do parecer anterior, para as Recomendações 5, 8 e 437 

9. Para a Recomendação 6, observamos que o Conselho Universitário se reúna, em Sessão 438 

Especial, no prazo de até uma (1) semana, para votar exclusivamente a alteração da 439 

denominação do Campus sede; que esta sessão especial, por propor alteração no Estatuto da 440 

UFSC, respeite o expresso no Artigo 17º, inciso III, do supracitado Estatuto; e que, conforme 441 

previsto no parecer original (folha 132), o escrutínio para essa apreciação observe o mesmo 442 

regime de votação utilizado em sua concessão, ou seja, o regime de voto aberto. S.M.J., é o nosso 443 

parecer”. Logo após a leitura, o conselheiro Alex Degan solicitou, caso houvesse concordância 444 

por parte do relator anteriormente designado, Ubirajara Moreno, e das/os demais 445 

conselheiras/os, que o parecer do conselheiro Ubirajara fosse retirado, de modo que o parecer 446 

de vista elaborado por ele e pela conselheira Amanda pudesse ser votado. O conselheiro Alex 447 

justificou o pedido afirmando que o novo parecer incorporava praticamente todas as 448 
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recomendações do parecer original, diferenciando-se apenas pela proposição de uma 449 

antecipação da sessão especial. Com isso, Alex reforçou o objetivo de consolidar uma proposta 450 

unificada, que refletisse o consenso construído entre os membros do Conselho. O presidente 451 

retomou a palavra e solicitou ao conselheiro e relator, Ubirajara Moreno, que fizesse sua 452 

manifestação. O conselheiro Ubirajara observou inicialmente que o conteúdo do parecer de vista 453 

apresentado manifestava concordância com a maior parte dos pontos abordados. Destacou, em 454 

especial, sua concordância com a definição de que a deliberação sobre a possível revogação do 455 

nome do campus deveria ocorrer em sessão específica do Conselho. Disse ainda que, ao analisar 456 

a ata da sessão em que foi atribuído o nome atual ao campus, entendeu que, apesar de se tratar 457 

de uma homenagem, o processo não havia seguido os trâmites típicos de concessão de 458 

homenagem, conforme previsão estatutária. Observou que a atribuição foi tratada como uma 459 

simples alteração estatutária, e que o nome poderia ter sido qualquer outro, sem 460 

necessariamente constituir homenagem formal conforme o regulamento da UFSC. Declarou 461 

então que o parecer de vista estava alinhado com o conteúdo do relatório que havia apresentado 462 

anteriormente, o qual acompanhava o entendimento do parecer anterior, do então conselheiro 463 

José Pilati, no sentido de que a análise sobre o nome do campus deveria ser feita em sessão 464 

específica. Finalizou sua fala afirmando que, caso nenhuma conselheira ou nenhum conselheiro 465 

manifestasse oposição expressa ao seu parecer, ou apresentasse argumentos que justificassem 466 

sua manutenção, ele optaria por retirá-lo, para que a votação prosseguisse com base no parecer 467 

de vista apresentado. Reiterou que, caso algum conselheiro desejasse manter o parecer dele, 468 

haveria possibilidade de pedido de vista e apresentação de novo relatório. Não havendo 469 

manifestações contrárias, o conselheiro Ubirajara formalizou a retirada de seu parecer. Com a 470 

palavra, o conselheiro Adriano Péres, ao falar sobre o relatório do pedido de vista, afirmou que, 471 

em seu entendimento, não seria possível determinar previamente o regime de votação de um 472 

processo a ser analisado pelo CUn. Observou que o regimento do Conselho previa diferentes 473 

modalidades de votação, e estabelecia que a definição do regime devia ocorrer no momento da 474 

apreciação do processo, não de forma antecipada. Adriano ressaltou que essa decisão precisava 475 

ser tomada durante o relato do processo, independentemente do tema em discussão. Disse que, 476 

apesar dessa ressalva, concordava com o restante do parecer apresentado. Por fim, sugeriu que, 477 

caso os relatores de vista estivessem de acordo, a menção da definição prévia do regime de 478 

votação fosse retirada do texto do parecer, reiterando que tal modificação não implicaria 479 

qualquer prejuízo ao mérito do documento. O conselheiro Lucas Rigoli manifestou-se com foco 480 

específico no modelo de votação proposto no parecer. Ele destacou que sua divergência se 481 

baseava em princípios do direito administrativo, mais especificamente na ideia de que a 482 

revogação de uma medida devia seguir o mesmo quórum e método utilizados para sua 483 

aprovação. Ele lembrou que essa mesma questão já havia sido discutida na sessão anterior, 484 

quando o conselheiro Ubirajara Moreno havia pontuado que, conforme o entendimento jurídico 485 

vigente, uma eventual reversão de decisão necessitava obedecer à mesma forma procedimental 486 

adotada originalmente. Por essa razão, defendeu que o modelo de votação já fosse estabelecido 487 

no parecer. O conselheiro ainda argumentou que, sem esse critério, o Conselho poderia, por 488 

exemplo, aprovar um parecer que ignorasse a exigência de quórum qualificado ou de maioria 489 

específica, como os 3/5 mencionados, apenas por conveniência. Finalizando sua manifestação, 490 

ele afirmou que, em sua visão, o parecer deveria manter a indicação do modelo de votação 491 

conforme a deliberação anterior do CUn que aprovou a homenagem em pauta. Em resposta à 492 

colocação do conselheiro Adriano Péres, o conselheiro Alex Degan esclareceu que os relatores 493 

de vista mantiveram o mesmo entendimento já expresso no parecer original, segundo o qual o 494 
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regime de votação deveria seguir o princípio do paralelismo das formas. Ele afirmou que, no caso 495 

específico em discussão – a decisão referente ao nome do campus –, a votação original havia 496 

ocorrido de forma aberta. Explicou que, por isso, os relatores defendiam que a nova deliberação 497 

também fosse realizada por meio de votação aberta. Ele ressaltou que não se tratava de uma 498 

proposta arbitrária, mas, sim, de uma questão de coerência processual com o que já havia sido 499 

decidido anteriormente pelo CUn. Concluiu reforçando que a proposição respeitava a forma 500 

anteriormente adotada. Com a palavra, o conselheiro Fabricio Neves iniciou sua intervenção 501 

esclarecendo que, conforme o Regimento do CUn, o modelo padrão de votação era o simbólico, 502 

ou seja, aberto, salvo manifestação contrária por parte do plenário. Afirmou que, na ausência de 503 

solicitação expressa, a votação ocorreria de forma aberta, conforme previsto no Regimento. Em 504 

seguida, ele destacou a importância do debate democrático e da pluralidade de ideias dentro do 505 

ambiente universitário. Declarou que, apesar de reconhecer que o momento parecia tenso e 506 

cansativo, avaliava como positivo o fato de diferentes pontos de vista estarem presentes e 507 

também o fato de as pessoas poderem se expressar livremente nesse sentido. O conselheiro 508 

enfatizou que a maior vitória em um debate como o da mudança do nome do campus não residia 509 

em uma votação rápida ou em um resultado específico, mas no processo de reflexão coletiva que 510 

o debate proporcionava. Afirmou que uma decisão que não gerasse reflexão, seja entre os 511 

membros da comunidade acadêmica, seja para além dela, não teria valor real. Resgatou ainda a 512 

fala do conselheiro Renato Milis, que afirmara que o debate sobre o nome do campus motivou a 513 

presença e o envolvimento das pessoas, e considerou que a polêmica e a tensão cumpriram um 514 

papel importante, pois atraíram atenção e incentivaram a reflexão crítica. Por fim, fez um apelo 515 

às/aos conselheiras/os, pedindo que, nas próximas sessões, todos os lados respeitassem o direito 516 

a fala e permitissem a expressão dos diferentes pontos de vista. Concluiu afirmando que uma 517 

votação aberta, bem conduzida e bem informada seria o melhor caminho para uma decisão 518 

legítima e democrática. Não havendo mais inscritos, o presidente colocou em votação o parecer 519 

de vista. Em regime de votação, o parecer de vista exarado pelos conselheiros Alex Degan e 520 

Amanda Zamboni foi aprovado por maioria, com dois votos contrários. Registre-se que as 521 

manifestações dos participantes, em sua integralidade, podem ser consultadas por meio do vídeo 522 

desta sessão, acessível por intermédio do canal do CUn/UFSC no YouTube, no seguinte endereço: 523 

https://www.youtube.com/watch?v=erOv9HDsTHA&pp=ygUIY3VuIHVmc2M%3D. 2.3. Processo 524 

nº 23080.048880/2024-33. Requerente: Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Equidade 525 

(PROAFE/UFSC). Objeto: Apreciação de proposta de resolução normativa para atualizar e 526 

revisar a Resolução Normativa nº 65/2015/CUn, que versa sobre a criação do Comitê 527 

Institucional de Ações Afirmativas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Relatoria: 528 

Conselheira Heloísa Teles. Com a palavra, a relatora iniciou sua fala esclarecendo que seu parecer 529 

já havia sido lido em uma sessão anterior, da qual ela não havia podido participar por motivos 530 

justificáveis. Após esse esclarecimento, procedeu à leitura de seu parecer. Em fase de discussão, 531 

o presidente autorizou a fala do acadêmico Lucas Bonatto, que, na ocasião, estava em processo 532 

de dispensa de seu mandato como conselheiro. Lucas expressou uma dúvida sobre a 533 

representatividade no comitê de ações afirmativas, sugerindo que seria pertinente ampliar a 534 

participação para incluir representantes de diversos fóruns e coletivos da Universidade. Ele 535 

sugeriu a inclusão do Fórum dos Coletivos Negros, o Coletivo Mães Estudantes, os Coletivos PCD, 536 

a Rede Trans e a representação dos estudantes indígenas. Lucas enfatizou a importância de 537 

garantir a ampliação da representatividade nesses espaços decisórios, afirmando que a presença 538 

desses grupos seria fundamental para enriquecer o debate e fortalecer as ações voltadas para a 539 

inclusão e a diversidade na Universidade. Ele convidou as/os conselheiras/os a refletirem sobre 540 
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sua proposta e contribuírem com suas opiniões, destacando que tal participação seria valiosa 541 

para o desenvolvimento de políticas mais inclusivas e representativas. Com a palavra, a 542 

conselheira Rossana Lopes, que participava da sessão de forma remota, tentou se manifestar, 543 

mas, devido a problemas técnicos, seu áudio ficou inaudível por um momento. Logo após, ela 544 

solicitou vista ao processo em discussão. Diante desse pedido, o presidente retomou a palavra e 545 

informou que, devido à solicitação de vista, a discussão sobre o processo seria adiada para uma 546 

próxima sessão. 2.4. Processo nº 23080.007538/2024-83. Requerente: Fundação de Estudos e 547 

Pesquisas Socioeconômicos (FEPESE). Objeto: Apreciação do pedido de concordância para que 548 

a FEPESE possa continuar atuando como fundação de apoio à Agência Espacial Brasileira (AEB). 549 

Relatoria: Conselheiro Carlos Araújo Leonetti. O relator procedeu à leitura de seu parecer, cujo 550 

voto segue transcrito a seguir: “Ante todo o exposto, este Relator se manifesta, e vota, pelo 551 

DEFERIMENTO do pedido em tela, no sentido de se autorizar a renovação, por um ano, da 552 

autorização para a FEPESE atuar como fundação de apoio da AEB – AGENCIA ESPACIAL 553 

BRASILEIRA. É o Parecer”. Em seguida, não havendo manifestações para discussão, o parecer foi 554 

colocado em votação e aprovado por maioria de votos. 2.5. Processo nº 23080.065694/2022-05. 555 

Requerente: Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos (FEPESE). Objeto: Apreciação 556 

do pedido de concordância para que a FEPESE possa continuar atuando como fundação de 557 

apoio à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). Relatoria: Conselheiro Carlos 558 

Henrique Rodrigues. O relator procedeu à leitura de seu parecer, cujo voto segue transcrito a 559 

seguir: “[...] recomenda-se a aprovação do pedido de renovação da autorização da FEPESE como 560 

fundação de apoio à ENAP, nos termos da urgência manifestada, e com fundamento em toda a 561 

documentação constante nos autos do processo”. Em seguida, não havendo manifestações para 562 

discussão, o parecer foi colocado em votação e aprovado por maioria de votos. 3. Comunicações 563 

e outras manifestações. A conselheira Carolina Medeiros pediu a palavra para falar sobre um 564 

evento de grande importância organizado no Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) durante a 565 

semana. Ela informou que foi realizado o primeiro encontro das faculdades de direito públicas e 566 

gratuitas em diversidade, além da segunda semana da diversidade do Centro. Relatou que o 567 

evento havia sido organizado pelo comitê local, e que na mesa de abertura, houve a presença 568 

honrosa das professoras Joana Célia dos Passos e Marilise Sayão. Ela explicou que o objetivo 569 

principal do encontro era debater, em nível nacional, as ações que deviam ser desenvolvidas para 570 

promover a diversidade nas faculdades de direito, com um enfoque especial no CCJ. Ela falou que 571 

diversas mesas temáticas foram realizadas, abordando temas como igualdade de gênero no 572 

ambiente universitário, racismo institucional, e anticapacitismo, com a participação de muitos 573 

docentes e também de uma ex-aluna da Universidade que, em sua dissertação de mestrado, 574 

analisou a violência contra mulheres com deficiência, obra que estaria concorrendo a um prêmio 575 

acadêmico. Informou também que outro tema discutido foi a permanência indígena no ambiente 576 

universitário, e que, no segundo dia do evento, foram debatidas questões sobre saúde mental e 577 

permanência, com a participação de professores do curso de psicologia da UFSC, além do 578 

enfrentamento do neonazismo e de outras formas de violência no ambiente universitário. Ao 579 

final da fala, ela disse que, com o trabalho realizado durante o evento, foram feitas proposições 580 

e encaminhamentos que seriam levados para o coletivo, que estava sendo fortalecido ao longo 581 

do tempo. A conselheira Dilceane Carraro fez um registro de agradecimento pela realização da 582 

terceira edição da Feira de Cursos, promovida e organizada pela Pró-Reitoria de Graduação e 583 

Educação Básica (PROGRAD), destacando que o evento contou com o apoio de diversos setores 584 

da UFSC e que a feira foi belíssima, expressando satisfação com os resultados alcançados. 585 

Informou que, até aquele momento, haviam sido registrados mais de 11 mil participantes, entre 586 
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estudantes de escolas, responsáveis, professores e inscrições individuais, e que houve a 587 

participação ativa de cerca de 100 colaboradores da comunidade universitária, atuando nos 588 

estandes e nas rotas guiadas. A conselheira agradeceu especialmente às direções de centro e às 589 

equipes envolvidas na organização das rotas guiadas, bem como aos cursos que mobilizaram 590 

estudantes de graduação e pós-graduação para a recepção dos visitantes. Registrou o apoio do 591 

Departamento de Cultura e Eventos, vinculado à Secretaria de Cultura, Arte e 592 

Esporte (DCEven/SeCArtE); da Pró-Reitoria de Extensão, que colaborou com bolsistas; da 593 

Imprensa Universitária, que se dedicou intensamente à cobertura do evento; e da Pró-Reitoria de 594 

Pós-Graduação, por meio do professor Roberto Willrich, que auxiliou na viabilização de materiais. 595 

Destacou ainda o suporte da Secretaria de Segurança Institucional, que atuou ativamente na 596 

organização do trânsito e do estacionamento de cerca de 80 ônibus no primeiro dia e de mais de 597 

90, no segundo, mobilizando toda a equipe de segurança do campus. Também agradeceu à 598 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), que apoiou com recursos voltados para a comunicação. Por 599 

fim, fez um agradecimento especial à equipe da PROGRAD, à frente da comissão organizadora do 600 

evento, reconhecendo o trabalho incansável de todos os envolvidos. O presidente retomou a 601 

palavra e parabenizou a pró-reitora Dilceane Carraro, bem como toda a equipe e os setores da 602 

administração da UFSC envolvidos na organização da Feira de Cursos. Ressaltou a importância do 603 

trabalho realizado e registrou seu agradecimento à equipe responsável pela coordenação de 604 

todo o processo. O conselheiro Paulo Horta pediu a palavra para lembrar que o domingo seguinte 605 

seria o Dia Mundial do Oceano, e destacou que a ciência necessária para garantir o oceano que 606 

se desejava poderia ser desenvolvida na própria Universidade. Disse ainda que o Veleiro ECO, 607 

veículo elétrico considerado uma das grandes conquistas da Universidade, ainda enfrentava 608 

sérias dificuldades operacionais, incluindo entraves na contratação de serviços essenciais. Falou 609 

que o veleiro não era apenas uma plataforma de pesquisa, mas também uma ferramenta 610 

extraordinária de comunicação científica e social, visto que, por onde passava, chamava atenção 611 

nas comunidades costeiras. Lembrou que o veleiro foi idealizado e construído no Centro 612 

Tecnológico (CTC), sob liderança do professor Orestes Alarcon. Solicitou que fossem pensadas 613 

parcerias amplas dentro da Universidade, envolvendo áreas como medicina e ciências agrárias, 614 

para ampliar a atuação do veleiro em ações de emancipação social nas regiões mais afastadas do 615 

país. Mencionou ainda que o professor Jacques Mick coordenava um projeto em busca de 616 

financiamento para levar o veleiro à COP 30 – 30ª Conferência das Nações Unidas sobre 617 

Mudanças Climáticas – como forma de comunicar que a proteção dos oceanos é essencial para 618 

um futuro justo e sustentável. Finalizou pedindo a todas/os que marcassem a UFSC e o Veleiro 619 

ECO nas publicações relativas ao Dia Mundial do Oceano, celebrado no dia 8, que coincidiria com 620 

a primeira comemoração do Dia Estadual da Cultura Oceânica, instituído pela Assembleia 621 

Legislativa de Santa Catarina (ALESC) por meio de iniciativa do deputado Marquito. Destacou 622 

que, segundo a nova legislação, o oceano era reconhecido como sujeito de direitos, e reforçou o 623 

apelo por uma institucionalização mais efetiva do apoio ao veleiro e à causa oceânica, lembrando 624 

que a Universidade estava literalmente cercada pelo oceano Atlântico. O presidente retomou a 625 

palavra para afirmar que o trabalho mencionado constituía um esforço coletivo importante, o 626 

qual deveria ser assumido conjuntamente pela administração da Universidade e pelas direções 627 

das unidades acadêmicas e administrativas, e reconheceu a relevância do pleito apresentado 628 

pelo conselheiro Paulo Horta, reforçando o compromisso institucional em avançar naquela 629 

direção. O conselheiro Jorge Balster pediu a palavra para relatar manifestações transfóbicas, 630 

enviadas por correio eletrônico e por meio de vídeos compartilhados via WhatsApp, direcionadas 631 

a membros da comunidade universitária. Informou que tais mensagens foram encaminhadas por 632 
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uma organização externa, cujos conteúdos atacavam de forma explícita o direito à diversidade e 633 

à liberdade individual, valores que a Universidade defendia. Ressaltou que a organização também 634 

havia encaminhado mensagens eletrônicas a dirigentes de centros de ensino com críticas às 635 

políticas de ações afirmativas da Instituição, e lamentou que a Universidade estivesse novamente 636 

sendo alvo de ataques, classificando o conteúdo como um ato criminoso contra os princípios de 637 

respeito e inclusão. Finalizou solicitando que todas/os aquelas/es que tivessem recebido tais 638 

mensagens as encaminhassem aos canais institucionais adequados, a fim de que a Universidade 639 

pudesse adotar as providências cabíveis diante do ocorrido. O presidente retomou a palavra após 640 

a manifestação do conselheiro Jorge e agradeceu sua fala, reforçando que a Universidade, de 641 

fato, precisava tomar as providências cabíveis diante da situação relatada. O conselheiro Bruno 642 

Macedo pediu a palavra para relatar a realização de eleição indireta para delegados do Congresso 643 

da União Nacional dos Estudantes (UNE), ocorrida nos dias 2, 3 e 4 de junho na Universidade. 644 

Informou que o processo aconteceu no mesmo período da Feira de Cursos, e aproveitou para 645 

destacar o sucesso do evento, parabenizando a pró-reitora responsável pela organização. 646 

Comentou que a eleição contou com o apoio de diretores de centro e chefes de departamento, 647 

que colaboraram com a disponibilização de mesas e urnas, e com o apoio do Sindicato de 648 

Trabalhadores em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (SINTUFSC). Informou 649 

que, ao todo, foram registrados 2.639 votos de estudantes, que, segundo ele, buscaram 650 

participar ativamente do processo democrático e contribuir para a construção da UNE. Ressaltou 651 

que os delegados eleitos representariam os estudantes da UFSC no Congresso Nacional da UNE, 652 

a ser realizado em Goiânia no mês de julho. Ele destacou a importância política do evento para 653 

o país e agradeceu a todos os que colaboraram com o processo, em especial, à comissão eleitoral, 654 

ao DCE e aos diretores que prestaram apoio, inclusive no Campus de Blumenau. Finalizou 655 

reforçando o crescimento do movimento estudantil e apontou que a expressiva quantidade de 656 

votos era uma demonstração clara desse fortalecimento. Não havendo mais inscritos para 657 

manifestações e comunicações, o presidente encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente 658 

ata, que, uma vez aprovada, será devidamente assinada pelas conselheiras e pelos conselheiros. 659 

Registre-se que as discussões em sua integralidade podem ser consultadas por intermédio do 660 

vídeo desta sessão, disponível no canal do CUn/UFSC no YouTube através do seguinte link: 661 

https://www.youtube.com/c/ConselhoUniversit%C3%A1rioUFSC. Florianópolis, 6 de junho de 662 

2025. 663 
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